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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo analisar a produção científica brasileira sobre 
o Programa Incluir – Acessibilidade na Educação Superior. Instituído em 2005, essa 
política pública visa fomentar o desenvolvimento de políticas institucionais de 
inclusão e acessibilidade de estudantes com deficiência nas Instituições Federais 
de Educação Superior (IFES), configurando-se como importante iniciativa voltada à 
inclusão e acessibilidade desse público na Educação Superior. Metodologicamente, 
este estudo se caracteriza como uma revisão integrativa de literatura. Dentre os 
25 estudos mapeados no Portal de Periódicos Capes, 10 artigos publicados entre 
2008 e 2022 integraram o escopo de análise. Em linhas gerais, os textos analisam 
desdobramentos da implementação do Programa Incluir no cotidiano das IFES, 
tratando das condições de permanência de estudantes com deficiência e outras 
Necessidades Educacionais Específicas nessas instituições. A análise dos artigos 
possibilitou a identificação de três ênfases analíticas presentes na literatura 
mapeada, voltados especificamente para os seguintes objetos de análise: a) evo-
lução do ingresso de estudantes com deficiência nas IFES e a sua correlação com 
o Programa Incluir; b) iniciativas institucionais voltadas à inclusão e acessibilidade 
de estudantes com deficiência promovidas pelas IFES e pelos seus Núcleos de 
Acessibilidade, no contexto da implementação do Programa Incluir e; c) conjuntura 
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e concepção do Programa Incluir frente às dimensões política, socioeconômica e 
estrutural dados nos cenários nacional e internacional. Entende-se que os enfo-
ques analíticos que caracterizam os estudos mapeados evidenciam a relevância 
do Programa Incluir no fomento de iniciativas institucionais voltadas ao enfrenta-
mento das barreiras de acessibilidade e consequente permanência de estudantes 
que são Público-Alvo da Educação Especial (PAEE) nas IFES. O escopo analítico 
adotado pelas pesquisas vai além dos aspectos formais da política pública e tem 
potencial de contribuir significativamente com a literatura da área da Educação 
Especial, dado que analisa a inclusão e acessibilidade desses públicos em termos 
mais abrangentes.
Palavras-chave: Programa Incluir, Inclusão e Acessibilidade, Educação Superior, 
Políticas Públicas.
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1 INTRODUÇÃO

Diversos são os fatores determinantes do processo de inclusão de estu-
dantes com deficiência na Educação Superior. Além das condições de acesso 
a esse nível de ensino, a inclusão efetiva desses sujeitos nas Instituições de 
Educação Superior (IES) requer um amplo processo de mudanças nos seus sis-
temas educacionais, assim como no delineamento de políticas institucionais 
voltadas ao enfrentamento de barreiras de acessibilidade, compreendendo-a 
em suas múltiplas dimensões - quais sejam arquitetônica, atitudinal, comuni-
cacional, instrumental, metodológica, natural e programática (Sassaki, 2019)3.

No Brasil, a garantia à inclusão educacional de todas as pessoas nos 
sistemas de educação se consolidou ao longo das últimas três décadas e está 
sedimentada em um expressivo arcabouço normativo legal, dentre os quais 
cabe destacar os seguintes dispositivos: Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira (Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996) (Brasil, 1996); Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008); e Lei 
Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146, de 6 de julho de 
2015) (Brasil, 2015). Essa robustez legislativa e normativa tem como plano de 
fundo a adesão e ratificação do país a diversos acordos internacionais pautados 
por princípios de universalização e equidade nos sistemas de educação, assim 
como a atuação constante de movimentos sociais das pessoas com deficiência 
junto aos governos.

Nesse sentido, destaca-se o Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, o 
qual promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de 
março de 2007 (Brasil, 2009). Ao tratar especificamente da Educação Superior, 
o referido Decreto especifica a responsabilidade dos Estados signatários em 
assugurar o acesso das pessoas com deficiência ao Ensino Superior, sem dis-
criminação e em igualdade de condições, garantindo a provisão de adaptações 
a esse público (Brasil, 2009, Art. 24).

3 A obra de Romeu Sassaki anterior ao livro “As sete dimensões da acessibilidade”, publicado 
em 2019, explora o conceito de acessibilidade a partir de seis dimensões, a saber: atitudinal, 
arquitetônica, comunicacional, instrumental, programática e metodológica. Já na referida 
publicação, Sassaki (2019) adiciona a esse escopo a dimensão “acessibilidade natural”, definida 
como “[...] acesso sem barreiras nos espaços criados pela natureza e existentes em terras e 
águas de propriedades públicas ou particulares” (Sassaki, 2019, p. 156).
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Esse cenário está associado ao estabelecimento de novos contornos às 
políticas educacionais no Brasil a partir das décadas de 2000 e 2010. Trata-se 
de um período marcado por avanços na legislação e implementação de políti-
cas públicas voltadas ao ingresso e permanência das pessoas com deficiência 
nas IES4. Nesse escopo, destaca-se o Programa de Acessibilidade na Educação 
Superior (Programa Incluir), instituído em 2005, no âmbito das Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES), assim como a Lei de Cotas para o Ensino 
Superior, por meio da Lei n. 12.711, de 29 de agosto de 2012. A referida Lei dispõe 
sobre o ingresso de públicos prioritários nas universidades federais e institui-
ções federais de ensino técnico, instituindo a reserva de vagas para pessoas 
pretas, pardas e indígenas (Brasil, 2012). Por meio de alteração instituída na 
Lei n. 13.409, de 28 de dezembro de 2016, as pessoas com deficiência passam 
a integrar o público-alvo dessa política (Brasil, 2016), configurando-se como 
um expressivo marco legislativo na garantia do acesso dessas pessoas às IES.

Já o Programa Incluir foi criado com o objetivo de promover o desen-
volvimento de políticas institucionais de acessibilidade nas IFES, assim como 
fomentar a implementação de núcleos de acessibilidade voltados à inclusão das 
pessoas com deficiência. Em sua primeira fase de implementação (2005 a 2011), 
a concessão de recursos do Programa Incluir às IFES foi operacionalizada por 
meio da abertura de chamadas públicas concorrenciais, às quais as instituições 
submetiam projetos alinhados aos parâmetros delineados em nível central, ou 
seja, voltados à criação e consolidação dos Núcleos de Acessibilidade, assim 
como à eliminação de barreiras de acessibilidade em suas diversas dimensões 
(Brasil, 2013).

A partir do ano de 2012, o Programa Incluir muda de configuração e passa 
realizar o aporte financeiro diretamente na matriz orçamentária de todas as 
IFES, com a finalidade de impulsionar ações e políticas de acessibilidade com 
base nos seguintes eixos: Infraestrutura; Currículo, comunicação e informação; 
Programas de extensão; e Programas de pesquisa (Brasil, 2013).

A implementação das políticas públicas supracitadas apresenta desdobra-
mentos claros nas realidades das IFES, dentre os quais destaca-se o crescente 
acesso de estudantes que são Público-Alvo da Educação Especial (PAEE) e, em 
particular, aqueles com deficiência nessas instituições. Dados do Censo da 

4 A partir da Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, compreende-se 
como Público-Alvo da Educação Especial os(as) estudantes com deficiência, com transtornos 
globais do desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2008).
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Educação Superior dimensionam esse fenômeno: entre os anos de 2011 e 2021, 
a quantidade de matrículas de estudantes PAEE subiu de 22.367 para 63.404. Em 
termos proporcionais, essa variação representa um crescimento de 0,33% para 
0,71% em relação ao total de matrículas em cursos de Graduação (MEC, 2022).

Nesse contexto, o crescente acesso de estudantes com deficiência à 
Educação Superior registrado nas décadas de 2000 e 2010 vem pressionando 
as IFES a garantir, continuamente, sistemas e ambientes educacionais cada 
vez mais acessíveis e inclusivos, considerando as Necessidades Educacionais 
Específicas (NEE) desse público, no intuito de garantir as condições necessárias 
à sua permanência e êxito acadêmico.

Apesar do aumento nos indicadores de ingresso constatado nas últimas 
duas décadas, pontua-se que o acesso consiste em uma das etapas da inclu-
são dos(as) estudantes PAEE na Educação Superior, estando este componente 
interligado à permanência no processo de inclusão desses estudantes (Silva; 
Pimentel, 2021). Ou seja, o ingresso, por si, não é garantia da efetiva inclusão 
desses públicos na Educação Superior. Ao tratar especificamente dos(as) estu-
dantes com deficiência visual, Silva e Pimentel (2021) concluem que a efetividade 
da permanência estudantil é fator que efetiva a inclusão, dado que o ingresso 
no Ensino Superior se encontra devidamente regulamentado - compreensão 
esta que pode ser ampliada aos demais estudantes que são PAEE.

Reconhecendo a permanência como componente crítico à inclusão de 
estudantes PAEE na Educação Superior e reconhecendo a relevância do Programa 
Incluir enquanto uma das principais iniciativas inseridas na política educacio-
nal inclusiva no Brasil, o presente artigo tem como objetivo geral analisar a 
produção científica brasileira sobre o Programa Incluir.

A publicação deste texto está situada no momento no qual o Programa 
Incluir se aproxima de duas décadas de implementação. Nesse sentido, infere-
-se que a realização de estudos com foco na sistematização do conhecimento 
produzido sobre a política analisada é oportuna. Além disso, pontua-se que, 
embora a literatura voltada à inclusão de pessoas com deficiência na Educação 
Superior esteja concentrada nas ações de acesso, permanência e implemen-
tação de recursos (Louzada; Martins, 2022), os estudos voltados ao processo 
de inclusão das pessoas com deficiência nesse nível de ensino ainda são inci-
pientes (Jacobous et al., 2022).

Além da Introdução (Seção 1), o artigo em tela apresenta o detalha-
mento dos procedimentos metodológicos adotados na revisão de literatura 
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aqui desenvolvida, o que culmina na apresentação dos textos selecionados a 
partir da aplicação de critérios específicos (Seção 2). Na sequência, na Seção 
3, prossegue-se com a análise dos textos que integram o escopo de análise, 
estruturando-a de acordo com as vertentes temáticas identificadas na análise 
das pesquisas. Por fim, são apresentadas as considerações finais (Seção 4) e 
as referências utilizadas no estudo.

2 METODOLOGIA

Com o intuito de explorar a produção científica brasileira referente ao 
Programa Incluir, realizou-se uma revisão de literatura do tipo integrativa, com-
preendida por Souza, Silva e Carvalho (2010) como “[...] a mais ampla abordagem 
metodológica referente à revisões [...]” (Souza, Silva e Carvalho, 2010, p. 103). 
Segundo os(as) autores(as), esse tipo de revisão pode combinar contribuições 
empíricas e teóricas acerca do tema investigado, bem como se ater à definição 
de conceitos, revisão teórica e de evidências e análise de problemas metodo-
lógicos acerca de um tema (Souza, Silva e Carvalho, 2010).

A realização da pesquisa seguiu a sequência de etapas proposta por 
Souza, Silva e Carvalho (2010), por meio da qual estrutura-se o desenvolvimento 
de revisões integrativas em seis fases: 1) elaboração da pergunta norteadora; 
2) busca ou amostragem na literatura; 3) coleta de dados; análise crítica dos 
estudos incluídos; 5) discussão dos resultados e; 6) apresentação da revisão 
integrativa (Souza, Silva e Carvalho, 2010, p. 104-105).

Desse modo, o presente estudo adotou a seguinte pergunta norteadora: 
Como se caracteriza e quais os principais resultados apresentados pela pro-
dução acadêmica sobre o Programa Incluir?

Ao adotar como objetivo geral analisar a produção científica brasileira 
sobre o Programa Incluir – Acessibilidade na Educação Superior, o texto em tela 
consiste em uma revisão de literatura construída a partir do mapeamento e 
análise da produção acadêmica publicada em periódicos científicos brasileiros 
e indexados ao Portal de Periódicos Capes.

No mapeamento preliminar, realizado em janeiro de 2024, utilizou-se o 
termo “Programa Incluir” em todos os campos de busca do Portal, com vis-
tas a ampliar ao máximo os resultados do mapeamento. Dessa forma, foram 
recuperados textos que apresentam o termo adotado no título, no resumo 
ou entre as palavras-chaves indexadas respectivos pelos(as) autores(as). Não 
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foram especificados critérios de temporalidade, ficando mantida a configuração 
padrão da plataforma, compreendida no período de 2001 a 2022.

Na referida etapa, foram resgatados 25 resultados, sobre os quais se 
prosseguiu com a análise preliminar e verificação dos seguintes critérios de 
inclusão: a) artigos publicados em periódicos revisados por pares; b) artigos 
situados no recorte temático adotado; c) publicações em idioma Português 
e; d) textos disponíveis integralmente. Foram desconsiderados do recorte de 
análise: a) artigos repetidos; b) artigos de revisão; e c) textos publicados em 
idiomas estrangeiros. A seleção dos trabalhos resultou no escopo de 10 estudos 
(quadro 1), sob os quais prosseguiu-se com a análise.

Quadro 1 - Artigos selecionados para análise.

n. Autoria (ano) Título Periódico / Edição

1 Rechico e Freitas
(2008)

UFRR e o Programa Incluir: uma parce-
ria na inclusão de alunos com NEE no 
ensino superior

Acta Geográfica
ano II, n. 3, jan./jun. 2008

2
Moreira, Pereira,

Amorim e Moretto
Neto (2011)

Políticas de inclusão aplicadas na Uni-
versidade Federal de Santa Catarina: 
gestão social ou gestão estratégica?

Revista Gestão
Universitária na América

Latina
v. 4, n. 4, 2011

3 Martins, Leite e
Lacerda (2015)

Políticas públicas para acesso de pes-
soas com deficiência ao ensino supe-
rior brasileiro: uma análise de indica-
dores educacionais

Ensaio: aval. pol. públ.
Educ.

v. 23, n. 89, out./dez. 2015

4 Ciantelli e Leite
(2016)

Ações Exercidas pelos Núcleos de 
Acessibilidade nas Universidades Fe-
derais Brasileiras

Rev. Bras. Educ. Espec.
v. 22, n. 3, jul./set. 2016

5 Ciantelli, Leite e
Nuernberg (2017)

Atuação do psicólogo nos ‘núcleos de 
acessibilidade’ das universidades fe-
derais brasileiras

Psicol. Esc. Educ
v. 21, n. 2, maio/ago. 2017

6 Maciel e Anache
(2017)

A permanência de estudantes com de-
ficiência nas universidades brasileiras

Educ. Rev.
v. 33, n. esp. 3, dez. 2017

7 Diniz e Silva
(2020)

Comparativo dos dados censitários da 
educação Programa Incluir aos dias 
atuais

Horizontes – Revista de
v. 9, n. 11, 2020

8 Muzi e Medeiros
(2021)

Políticas públicas governamentais fe-
derais de acessibilidade na educação 
superior: O Programa Incluir e seus re-
flexos em Instituição do Estado do Rio 
de Janeiro

Revista Interfaces da
Educação

v. 12, n. 36, 2021

9 Silva e Carvalho
(2021)

Educação superior contemporânea em 
tempos de luta por inclusão no siste-
ma de ensino brasileiro

Instrumento
v. 23, n. 1, jan./abr. 2021
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n. Autoria (ano) Título Periódico / Edição

10 Palmeira, Cordeiro
e Silva (2022)

As políticas de inclusão na educação 
superior pública brasileira: o Programa 
Incluir no contexto da UFAL ‒ Campus 
Arapiraca Sede

Horizontes
v. 40, n. 1, 2022

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

É válido pontuar que o procedimento metodológico proposto neste artigo 
possui limitações oriundas principalmente do perfil de publicações selecio-
nadas para análise. Constata-se, por exemplo, que a inclusão de dissertações, 
teses, trabalhos publicados em anais de eventos e capítulos de livros em muito 
acrescentaria quantitativa e qualitativamente ao escopo analisado. No entanto, 
pontua-se que o desenvolvimento da análise aqui apresentada, sobretudo 
quanto às categorias analíticas, pode colaborar com a realização de futuros 
estudos de revisão mais abrangentes.

3 CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS ARTIGOS SOBRE O PROGRAMA 
INCLUIR

Embora o conjunto de artigos selecionados para análise não corresponda 
à totalidade da produção acadêmica sobre o Programa Incluir, considera-se que 
o volume de estudos voltados diretamente a essa política é incipiente, visto 
que no intervalo de 18 anos (2005-2022) foram registradas dez (10) publicações 
em periódicos nacionais indexados ao Portal de Periódicos Capes.

Considera-se, no entanto, a possibilidade de que não haja vinculação 
direta entre os estudos que descrevem e analisam as políticas de inclusão e 
acessibilidade e atuação dos núcleos de acessibilidade no âmbito das IFES ao 
Programa Incluir - embora esta tenha sido a iniciativa mais expressiva para a 
viabilização, criação e consolidação dessas instâncias de gestão nas universi-
dades federais brasileiras.

Verifica-se uma tendência de concentração da produção no período de 
2017 a 2022. Embora o Programa Incluir tenha sido implementado em 2005, as 
publicações datadas até 2016 (doze anos) somam quatro (4), o que representa 
a média de uma (1) publicação a cada três anos. Já as pesquisas publicadas 
entre 2017 e 2022 totalizam seis (6), ou seja, uma média de uma (1) publicação 
por ano. Desse modo, é possível inferir que a ampliação da Política de Reserva 
de Cotas, no ano de 2016, pode explicar o aumento significativo desta produção 
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acadêmica, dado o expressivo ingresso de estudantes com deficiência e con-
sequente ampliação das investigações situadas nesse escopo temático.

A leitura e análise dos artigos mapeados aponta para a existência de três 
enfoques temáticos adotados pelos(as) autores(as) na concepção e desenvolvi-
mento das referidas pesquisas, a saber: a) análise da evolução e mudanças do 
perfil de ingresso de estudantes com deficiência nas IFES e a sua correlação 
com a implementação do Programa Incluir; b) descrição e análise de inicia-
tivas institucionais voltadas à inclusão e acessibilidade de estudantes com 
deficiência promovidas pelas IFES e, mais especificamente, pelos Núcleos de 
Acessibilidade nelas instituídos, no contexto da implementação do Programa 
Incluir; e c) análise de conjuntura e de concepção do Programa Incluir, frente 
a aspectos políticos, socioeconômicos e estruturais dados nas conjunturas 
nacional e internacional. Os trabalhos que integram cada uma das categorias 
serão analisadas respectivamente nas subseções 3.1, 3.2 e 3.3.

Em maior volume, se destacam as produções voltadas à descrição e 
análise de iniciativas institucionais voltadas à inclusão e acessibilidade de 
estudantes com Necessidades Educacionais Especiais (Rechico e Freitas, 2008) 
e com deficiência na Educação Superior (Ciantelli e Leite, 2016; Ciantelli, Leite e 
Nuernberg, 2017; Muzi e Medeiros, 2021; Palmeira, Cordeiro e Silva, 2022). Esses 
estudos estão voltados sobretudo às ações e serviços oferecidos pelos núcleos 
de acessibilidade atuantes nas IFES, assim como à realização de medidas insti-
tucionais voltadas à mitigação de barreiras de acessibilidade nesses ambientes.

As concepções que permeiam a formulação e implementação do Programa 
Incluir e de outras políticas de ações afirmativas são apreciadas em profun-
didade pelos textos de Moreira et al (2011), Maciel e Anache (2017) e Silva e 
Carvalho (2021). Um outro grupo de artigos aborda o ingresso de estudantes 
com deficiência (Martins, Leite e Lacerda, 2015) e PAEE no contexto da imple-
mentação de políticas afirmativas (Diniz e Silva, 2020).

Quanto às estratégias metodológicas adotadas pelos(as) pesquisado-
res(as), destaca-se a realização de estudos de caso (Moreira et al., 2011; Muzi; 
Medeiros, 2021; Palmeira; Cordeiro; Silva, 2022); análise documental, com ênfase 
na análise de dados censitários de bases de dados educacionais (Martins; Leite; 
Lacerda, 2015; Maciel; Anache, 2017; Diniz; Silva, 2020; Silva; Carvalho, 2021); e 
pesquisas de levantamento (Ciantelli; Leite, 2016; Ciantelli; Leite; Nuernberg, 
2017). Em menor frequência, elenca-se o trabalho de Rechico e Freitas (2008), 
aqui entendido como um relato de experiência.
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3.1 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DO PERFIL DE ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR

A pesquisa documental realizada por Martins, Leite e Lacerda (2015) se 
debruça sobre os resumos técnicos e planilhas do Censo da Educação Superior 
do período de 2000 a 2011 e documentos do Programa Incluir, com o objetivo 
de analisar as políticas relativas à Educação Superior com base em indicadores 
educacionais. A partir dos resultados apresentados, as autoras constatam o 
crescimento de matrículas de estudantes com deficiência após a implemen-
tação do Programa Incluir – sobretudo, a partir do ano de 2009, momento no 
qual, dado o salto no número de matrículas de estudantes com deficiência, se 
observam impactos da política pública nessas instituições. No entanto, desta-
cam que esses quantitativos ainda são inexpressivos quando comparados ao 
público total matriculado nessas instituições e apontam para a necessidade 
de analisar criticamente o baixo ingresso de estudantes na Educação Superior, 
quando comparados aos quantitativos obtidos na Educação Fundamental.

Ao abordar as condições de Recursos de Tecnologia Assistiva disponíveis 
às pessoas com deficiência, Martins, Leite e Lacerda (2015) lançam luz sobre 
uma possível correlação entre as condições de acessibilidade disponíveis nessas 
instituições e as demandas apresentadas pelos(as) estudantes em função do 
tipo de deficiência apresentada, ao passo que constatam a predominância de 
matrículas de estudantes com deficiência física, deficiência visual e deficiência 
auditiva. Em paralelo, evidenciam a predominância de recursos de acessibilidade 
voltados ao atendimento das demandas desses estudantes e, em particular, 
no âmbito da acessibilidade comunicacional.

Ao analisar os dados censitários da Educação Superior do Brasil e do 
estado do Mato Grosso do Sul (MS) entre os anos de 2013 e 2017, Diniz e Silva 
(2020) utilizam como principal fonte de dados o Censo da Educação Superior, 
comparando os dados obtidos nos anos de 2013 e 2017. A partir da apresentação 
e análise dos resultados, as autoras constatam um aumento no quantitativo 
geral de matrículas de estudantes nas Instituições Públicas de Educação 
Superior (IPES), assim como dentre estudantes PAEE - aspecto verificado nos 
recortes nacional, regional (Região Centro-Oeste) e estadual (estado do MS). 
No entanto, as autoras compreendem essa mudança como um aumento tímido 
quando comparado ao quantitativo geral de estudantes nesse nível de ensino. 
Em paralelo, evidenciam ainda uma incidência mais expressiva de estudantes 



384ISBN: 978-65-5222-006-6

Formação docente, Avaliação, Currículo e Políticas Públicas 
no cenário educacional na pauta do V CINTEDI:  

tecendo redes de solidariedade na sociedade pós-moderna

que apresentam deficiências sensoriais (baixa visão, deficiência auditiva e 
deficiência física), o que acompanha a tendência dos dados nacionais.

Em linhas gerais, ambas as pesquisas apontam para o crescimento no 
número de matrículas de estudantes PAEE na Educação Superior, destacando, 
no entanto, que esse público ainda consta como uma parcela muito reduzida 
da quantidade total de estudantes matriculados nas IES. Além disso, enten-
de-se aqui que a observância de diferentes recortes subnacionais frente às 
tendências identificadas em escala nacional pode lançar luz sobre os aspectos 
locais que influenciam a implementação do Programa Incluir.

Merece destaque o fato de que os estudos supracitados também envolvem 
em seus corpos de análise instituições que não constam como público-alvo do 
Programa Incluir, dado que esta política pública contempla, em seu desenho, 
as universidades públicas federais. O texto de Martins, Leite e Lacerda (2015) 
se debruça sobre as instituições públicas e também privadas. Já Diniz e Silva 
(2020) incluem em seu escopo analítico instituições estaduais e municipais de 
Educação Superior. Compreende-se, desse modo, que a produção acadêmica 
sobre o Programa Incluir vem sendo guiada fundamentalmente pela pauta da 
inclusão e acessibilidade de estudantes com deficiência na Educação Superior 
e extrapola o escopo delineado formalmente no âmbito da política. Outro 
exemplo disso é a realização de estudos que discutem o Programa Incluir de 
forma articulada a outras políticas de ações afirmativas, fator a ser detalhado 
no subitem 3.3.

3.2 INICIATIVAS INSTITUCIONAIS VOLTADAS À INCLUSÃO E 
ACESSIBILIDADE NAS IFES

Considerando a ampliação das discussões e compreensão das neces-
sidades educacionais específicas dos indivíduos, a difusão dos debates em 
torno da diversidade, a pluralidade no contexto educacional e a necessidade 
de que as instituições de ensino se atualizem e reflitam sobre esses aspectos, 
Rechico e Freitas (2008) apresentam os objetivos e iniciativas previstas para 
implementação no âmbito da Universidade Federal de Roraima, que passou a 
ser contemplada pelo Programa Incluir no ano de 2007.

Trata-se de um texto que contribui para o entendimento da necessidade 
de institucionalização de medidas pautadas pela inclusão desses públicos, uma 
vez que lista os objetivos institucionais delineados por ocasião da adesão ao 



385ISBN: 978-65-5222-006-6

Formação docente, Avaliação, Currículo e Políticas Públicas 
no cenário educacional na pauta do V CINTEDI:  

tecendo redes de solidariedade na sociedade pós-moderna

Programa Incluir, e ainda em processo de elaboração no âmbito desta institui-
ção. O artigo evidencia, portanto, a relação direta entre a sua implementação 
e fomento de iniciativas locais voltadas à inclusão e acessibilidade nas uni-
versidades contempladas.

Com o objetivo de traçar um panorama das ações voltadas à participação 
das pessoas com deficiência nas IFES e realizadas pelos núcleos de acessi-
bilidade atuantes nessas instituições, Ciantelli e Leite (2016) apresentam um 
levantamento das ações realizadas por essas instâncias. Dentre as 55 institui-
ções contempladas pelo Programa Incluir e mapeadas pelas autoras, a análise 
desenvolvida adotou como corpus as respostas obtidas junto a 17 coordena-
dores(as) desses núcleos, por meio de questionário eletrônico.

Desse modo, o panorama traçado por Ciantelli e Leite (2016) aponta 
para resultados da implementação do Programa Incluir nos múltiplos contex-
tos institucionais contemplados pela política pública, uma vez que permite 
delinear um quadro geral da atuação dos núcleos de acessibilidade atuantes 
nas IFES, sobretudo quanto aos serviços por eles realizados. Os resultados do 
estudo evidenciam uma ampla diversidade de ações realizadas pelos núcleos, 
as quais perpassam as múltiplas dimensões de acessibilidade e se conectam 
às características e contextos locais. Além disso, a pesquisa lança luz sobre 
os desafios vivenciados nas IFES, os quais incluem necessidade de maior pro-
jeção e autonomia institucional, limitações no acesso a recursos e demanda 
por ampliação das suas ações.

Partindo da mesma base metodológica adotada por Ciantelli e Leite (2016), 
o estudo de Ciantelli, Leite e Nuernberg (2017) possui como foco compreender 
as ações da Psicologia desenvolvidas nos núcleos de acessibilidade das IFES, 
com ênfase nas iniciativas que visam eliminar as barreiras atitudinais presentes 
no ambiente universitário, tratando ainda das contribuições do profissional 
psicólogo para a inclusão na Educação Superior.

O corpus adotado na análise dos dados consiste nas respostas de 17 coor-
denadores(as) de núcleos de acessibilidades atuantes em IFES e respondidas 
por meio de formulário eletrônico. O exame das ações mapeadas indica uma 
tendência para a realização de estratégias de sensibilização e conscientização 
junto à comunidade acadêmica, com o intuito de provocar reflexões acerca da 
importância da inclusão na Educação Superior. Nesse cenário, o profissional 
psicólogo possui amplo potencial de atuação. A esse escopo se soma a atuação 
do(a) profissional no suporte psicológico a estudantes com dificuldades de 
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adaptação ao contexto universitário, orientação e planejamento de estratégias 
de ensino e aprendizagem de estudantes com deficiência, além de contribuições 
com um clima organizacional saudável nos núcleos e universidades (Ciantelli, 
Leite e Nuernberg, 2017, p. 309).

Já o estudo de caso realizado por Muzi e Medeiros (2021) adota como 
lócus a Universidade Federal Fluminense (UFF) e busca analisar os efeitos 
do Programa Incluir na instituição, a partir da apresentação de projetos para 
captação de recursos do Programa nos anos de 2007, 2008 e 2010. A coleta de 
dados se deu entre os anos de 2018 e 2019 e teve como finalidade verificar se 
houve otimização das condições de acesso e permanência de estudantes com 
deficiência na instituição, assim como compreender de que forma a comunidade 
acadêmica da Universidade percebe as condições de acessibilidade e inclusão 
ali presentes (Muzi e Medeiros, 2021).

A análise dos dados está centralizada nos dados que evidenciam a per-
cepção dos participantes da pesquisa quanto à acessibilidade na instituição, e 
resulta na constatação de que o entendimento geral dos respondentes apresenta 
compatibilidade com as medidas adotadas pela instituição no recorte temporal 
investigado. Além disso, Muzi e Medeiros (2021) apontam para a existência de 
problemas na comunicação governamental quanto a divulgação do Programa 
Incluir - dada a baixa frequência de participantes que sinalizaram conhecer 
essa política pública -, assim como à necessidade de melhorar a transparência 
de alocação de recursos obtidos por meio do Programa.

O estudo de caso realizado por Palmeira, Cordeiro e Silva (2022) pos-
sui como foco a implementação de ações oriundas do Programa Incluir na 
Universidade Federal de Alagoas (UFAL), campus Arapiraca Sede, e utiliza 
como principal fonte de dados as informações obtidas junto ao Núcleo de 
Acessibilidade da instituição. Considerando a recente implementação desta 
instância na universidade, no ano de 2018, os(as) autores(as) apontam que, 
no âmbito institucional, predomina uma concepção da acessibilidade ainda 
diretamente vinculada (somente) à sua dimensão arquitetônica. Sinaliza-se 
ainda para a necessidade de melhoria das condições de trabalho do Núcleo, 
as quais envolvem composição da equipe multiprofissional, instalações físicas, 
capacitação de servidores(as) e sensibilização da comunidade universitária 
(Palmeira, Cordeiro, Silva, 2022, p. 19).

Destaca-se que, diferente do estudo realizado por Muzi e Medeiros (2017), 
o objeto de análise adotado por Palmeira, Cordeiro e Silva (2022) se situa no 
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período no qual o Programa Incluir passa a contemplar todas as IFES no repasse 
de recursos financeiros em suas matrizes orçamentárias, fomentando ações 
voltadas à acessibilidade (Brasil, 2013). Além disso, as principais medidas ins-
titucionais voltadas à inclusão e acessibilidade de estudantes com deficiência 
identificadas pelos(as) pesquisadores(as) não são provocadas diretamente 
pelo Programa, uma vez que o Núcleo de Acessibilidade do referido campus foi 
criado no ano de 2018. O papel do Programa Incluir, nesse contexto, é viabilizar 
as mudanças e ajustes institucionais demandados pelo ingresso de estudan-
tes com deficiência oriundos da Política de reserva de vagas para pessoas 
com deficiência nos cursos de Educação Superior nas instituições Federais de 
Ensino (Brasil, 2016).

Os estudos elencados possuem diferentes escalas de abrangência e 
foram realizados em diferentes momentos da trajetória do Programa Incluir. 
A diversidade de enfoques e escopo de análise possibilita uma compreensão 
geral da importância dessa política pública como indutora da melhoria das 
condições de acessibilidade nas IFES. Nesse sentido, a literatura apresenta casos 
que vão desde a fase de elaboração de projetos voltados ao pleito de recursos 
do Programa (Rechico; Freitas, 2008), até os esforços para a mensuração dos 
impactos gerados pelo Programa, por meio de investigação situado em um 
período de maior distanciamento temporal quando da adesão da Universidade 
ao Incluir (Muzi e Medeiros, 2021).

Os diversos procedimentos metodológicos identificados merecem des-
taque e possibilitam um nível de complementaridade satisfatório. Os estudos 
de levantamento possibilitam uma análise geral da atuação dos núcleos de 
acessibilidade, ao passo que estudos de caso único possibilitam uma com-
preensão mais detalhada dos perfis de atuação dessas instâncias, assim como 
dos desafios institucionais enfrentados no ambiente universitário.

No entanto, cabe apontar ressalvas quanto às inferências de causalidade 
entre o Programa Incluir e o crescente ingresso de estudantes com deficiência 
nas IFES, na medida em que outras iniciativas governamentais podem exercer 
mais influência sobre esse fenômeno. Nesse contexto, o Programa Incluir possui 
papel central na garantia de recursos que sustentam as condições de perma-
nência desses estudantes nas IFES, sobretudo quanto à criação e manutenção 
dos núcleos de acessibilidade nelas instituídos e atendimento à esse sujeitos 
em suas diversas Necessidades Educacionais Específicas.
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3.3 CONJUNTURA E CONCEPÇÃO DO PROGRAMA INCLUIR

Ao analisar o Programa de Ações Afirmativas da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) - o qual inclui o Programa Incluir, o sistema de cotas e 
o Curso Pré-Vestibular - o estudo de caso realizado por Moreira et al. (2011) se 
fundamenta nos pressupostos da Gestão Social e da Gestão Estratégica como 
lente analítica para compreender em qual desses paradigmas as políticas de 
inclusão ali implementadas se situam. Constatam, os(as) autores(as), que há 
uma predominância do paradigma da Gestão Estratégica na gestão dessas 
políticas, dado que estão situadas no Plano de Desenvolvimento Institucional 
da Universidade no recorte de Inclusão Social, possuindo ainda estruturas 
organizacionais e aportes financeiros característicos. No entanto, ressalta-se a 
existência de alinhamento à Gestão Social quando da sua criação, assim como 
características de inovação social, dado que possuem como objetivo central a 
inclusão de grupos sociais historicamente marginalizados.

Ao analisar o Programa Incluir enquanto estratégia de permanência 
de estudantes com deficiência na Educação Superior, Maciel e Anache (2017) 
consideram elementos da conjuntura em seus aspectos sociais, políticos e eco-
nômicos que permeiam a concepção e implementação desta política pública. 
A análise documental e bibliográfica desenvolvida pelas autoras permite a 
identificação de gargalos na concepção e implementação da política frente às 
demandas institucionais das IFES, assim como pontos de contradição. Exemplo 
disso é o enfoque do Programa às universidades públicas federais, quando os 
maiores programas de permanência de estudantes - Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior (FIES) e Programa Universidade para Todos 
(PROUNI) - contemplam as instituições privadas, assim como ausência de diálogo 
entre governo e comunidade acadêmica acerca das necessidades das pessoas 
com deficiência nessas instituições.

Já Silva e Carvalho (2021) tratam da inclusão das pessoas com deficiência na 
Educação Superior no contexto da implementação de políticas governamentais 
instituídas na década de 2000 e voltadas à inclusão de outros grupos histori-
camente marginalizados, considerando também marcadores de gênero e raça, 
por exemplo. Nesse contexto, a análise do Programa Incluir é desenvolvida de 
forma integrada a outras políticas públicas de ingresso e permanência em IES, 
quais sejam: FIES, PROUNI, Bolsa Permanência e Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). Trata-se de 
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uma abordagem crítica que problematiza a implementação dessas iniciativas 
frente aos recentes avanços na inclusão desses públicos, considerando ainda 
o contexto do Plano Nacional de Educação 2001-2010. A ampliação do escopo 
de análise permite às autoras pontuar, por exemplo, a permanência de uma 
lógica meritocrática no ingresso e permanência de grupos sociais marginali-
zados, assim como a uma forte vinculação entre universidade e mercado que 
se evidencia pelo expressivo crescimento do ensino superior privado e suas 
implicações à inclusão de pessoas com deficiência e outros públicos das polí-
ticas públicas de ações afirmativas.

As contribuições apresentadas por Moreira et al. (2011), Maciel e Anache 
(2017) e Silva e Carvalho (2021) lançam provocações pertinentes a um entendi-
mento mais amplo da complexidade conjuntural na qual o Programa Incluir é 
implementado. Situam, dessa forma, a referida política pública em uma densa 
rede de fatores sociopolíticos, no qual as universidades possuem um papel 
muito relevante – sobretudo, no que se refere à garantia do acesso e perma-
nência de grupos historicamente marginalizados na Educação Superior.

Diferentemente dos estudos mapeados nos subitens 3.1 e 3.2, as pesqui-
sas supracitadas pontuam questões pertinentes à concepção dessas políticas 
em sua formulação e desdobramentos posteriores ao ambiente universitário, 
confrontando esses aspectos aos princípios e objetivos compreendidos pelo 
Programa. Desse modo, apontam para a pertinência de reexame constante 
das concepções que fundamentam o Programa Incluir e aspectos conjunturais 
que permeiam a sua implementação. Trata-se de um exercício necessário que 
potencializa reflexões e, eventualmente, ajustes que podem aprimorar o seu 
desenho institucional e coerência quanto aos princípios de equidade e justiça 
social, assim como à sua efetividade.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da produção acadêmica sobre o Programa Incluir permitiu iden-
tificar, no recorte adotado neste estudo, questões relevantes sobre a produção 
do conhecimento nessa área. É possível caracterizar o corpus mapeado como 
um agrupamento de estudos que vão além dos contornos institucionais com-
preendidos no desenho e implementação desta política pública. Desse modo, 
as pesquisas analisadas ilustram a complexidade e multiplicidade de fatores 
envolvidos na permanência de estudantes com deficiência nas instituições de 
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Educação Superior, dentre as quais o Programa Incluir figura como meio para 
alcance do objetivo central de mitigar as barreiras ainda existentes no processo 
de inclusão desse público e dos outros públicos-alvo da Educação Especial em 
contextos universitários diversos.

A identificação de aspectos comuns apresentados dos textos subsidiou 
a configuração de vertentes analíticas adotadas pelas pesquisas analisadas 
nas subseções 3.1, 3.2 e 3.3. Desse modo, foi possível compreender o Programa 
Incluir como fator correlacionado ao ingresso de estudantes com deficiência 
na Educação Superior, mas sobretudo, à sua permanência. Esse aspecto é 
evidenciado pela proporção expressiva de estudos centrados na atuação dos 
núcleos de acessibilidade das IFES, instância institucional das quais a criação 
e fortalecimento são potencializados por essa política pública.

Além disso, parte dos trabalhos mapeados se fundamenta em argumentos 
que subsidiam uma análise crítica e problematizadora do desenho e imple-
mentação do Incluir enquanto estratégia de inclusão de grupos minoritários 
na Educação Superior, junto a outras políticas públicas implementadas pelo 
Governo Federal e em escala local.

Considerando a diversidade de abordagens adotadas pelos(as) auto-
res(as) e fatores envolvidos nos desdobramentos do Programa Incluir nas 
universidades contempladas, a análise em tela aponta para a necessidade de 
amadurecer desenhos de análise e avaliação que considerem a complexidade 
e especificidades envolvidas na permanência e êxito acadêmico de estudantes 
PAEE nas IFES.

Se, por um lado, é possível questionar a relação de causalidade esta-
belecida entre o Programa Incluir e o crescente ingresso de estudantes com 
deficiência na Educação Superior, questiona-se se, em sua ausência, esses 
ambientes institucionais iriam dispor de condições mínimas que pudessem 
assegurar a esse público o atendimento de suas necessidades educacionais 
específicas e consequente nível de interesse em ingressar nesse nível de ensino.

No momento no qual o texto em tela é publicado, o Programa Incluir se 
aproxima de duas décadas de implementação. A literatura revisitada neste 
artigo aponta para o alto grau de relevância dessa iniciativa na permanência 
e melhoria das condições de acessibilidade às pessoas com deficiência no 
âmbito das universidades públicas, uma vez que vem viabilizando a instituição 
e manutenção das atividades desenvolvidas pelos núcleos de acessibilidade, 
além de possibilitar a realização de melhorias nas condições de acessibilidade 
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em suas diversas dimensões. Embora sejam constatadas diversas limitações e 
possibilidades de aprimoramento no desenho da política e acesso a recursos 
necessários à qualificação das iniciativas voltadas à permanência de estudantes 
com deficiência, a relevância do Programa Incluir é indiscutível.

Apesar disso, constata-se que a continuidade de políticas dessa natureza 
não se dá de forma trivial e garantida. Exemplo disso é a ausência do Programa 
Incluir no Plano Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência - Novo Viver 
sem Limite, lançado em 2023 (Brasil, 2023). Considerando que a primeira versão 
do Viver sem Limite, em 2011 (Brasil, 2011), contava com o Programa Incluir, a 
ausência agora observada merece atenção e figura como questão preocupante, 
dada a necessidade premente de ampliação de recursos que sustentam as ini-
ciativas voltadas à inclusão dos estudantes PAEE nas universidades, nas quais 
esse público vem ingressando em tendência crescente.

Em contrapartida, observa-se a contemplação do Programa Incluir no 
Projeto de Lei n. 5395, de 2023, em tramitação no Senado Federal e aprovado 
para sanção em junho de 2024 (Agência Senado, 2024). O projeto consiste na 
Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), o qual objetiva ampliar e 
garantir as condições de permanência dos(as) estudantes na Educação Superior 
e na Educação Profissional, Científica e Tecnológica Pública Federal (Brasil, 
2023, Art. 1º).

Dado o expressivo número de universidades federais contempladas pelo 
Programa Incluir e qualidade da produção acadêmica voltada ao entendimento 
das condições de acesso e permanência das pessoas com deficiência na 
Educação Superior no Brasil - da qual o presente artigo envolve apenas uma 
parcela - compreende-se a necessidade de ampliação de estudos avaliativos 
acerca desta iniciativa.

A identificação dos aspectos críticos à efetividade do Programa Incluir, 
assim como a identificação de boas práticas e experiências exitosas no âmbito 
das IFES por ele contempladas nesse período vêm contribuindo para a cons-
trução do conhecimento na área da Educação Especial, ao passo em que se 
debruçam sobre as condições que determinam a inclusão das pessoas com 
deficiência nas IFES. Além disso, infere-se que as produções acadêmicas situadas 
nesse escopo possuem potencial em contribuir também para a implementação 
e reformulação de políticas e medidas institucionais instauradas localmente 
pelas IFES, com o intuito de potencializar ambientes universitários cada vez 
mais inclusivos e sem barreiras de acessibilidade.
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